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 Despacho n.º 7120/2018

Certificado de reconhecimento de qualificação de instalador
de tacógrafos n.º 101.25.18.6.19

Ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 291/90, 
de 20 de setembro e do n.º 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 272/89, 
de 19 de agosto e para os efeitos do n.º 18 da Portaria n.º 625/86, de 25 
de outubro, nos termos do n.º 3 da Portaria n.º 962/90, de 9 de outubro 
e das disposições da Portaria n.º 299/86, de 20 de junho, é reconhecida 
a qualificação à empresa:

António Santos Franco � Tacógrafos Unipessoal L.da

Rua das Novas Tecnologias, n.º 12
7800 -009 Beja

na qualidade de instalador de tacógrafos homologados de acordo com o 
Regulamento (UE) n.º 165/2014, de 4 de fevereiro, estando autorizado 
a realizar a 2.ª Fase da Primeira Verificação e a Verificação Periódica 
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 MAR

Autoridade de Gestão do Mar 2020

Despacho n.º 7121/2018

Submissão de candidaturas ao Programa Operacional Mar 2020

O artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, es-
tabelece que as candidaturas e os documentos que as integram são 
submetidos pelos beneficiários por via eletrónica, no portal do Portugal 
2020, sendo a autenticação dos mesmos realizada através de meios de 
autenticação segura, nos termos legais, nomeadamente o cartão do 
cidadão, a Chave Móvel Digital ou outra forma de certificação digital 
de assinatura, salvo quando no respetivo regime jurídico se prevejam 
procedimentos alternativos.

Os regulamentos dos regimes de apoio do Programa Operacional 
Mar 2020 preveem esse mesmo regime-regra, acrescentando, porém, 
que o mesmo não prejudica a possibilidade de ser fixada forma diversa 
de submissão de candidaturas, quando tal se justifique.

Não estando, aquando do início da implementação do Programa Ope-
racional Mar 2020, tecnicamente criada a possibilidade de submissão 
eletrónica de candidaturas, o então gestor, por Despacho n.º 7032/2016, 
de 27 de maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 102, 
de 27 de maio de 2016, determinou que, sem prejuízo da aplicação do 
regime previsto no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de 
outubro, quando tecnicamente for possível, todas as candidaturas ao 
PO Mar 2020 deveriam ser entregues, em suporte de papel, nas Direções 
Regionais de Agricultura e Pescas.

Tendo, entretanto, sido criadas as condições técnicas para que as 
candidaturas ao Programa Operacional Mar 2020 possam ser submetidas 
por via eletrónica, não se justifica manter o procedimento excecional 
previsto no citado Despacho n.º 7032/2016.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea n) do n.º 5 da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 16/2015, de 2 de abril, determino:

1 � A revogação do Despacho n.º 7032/2016, de 27 de maio, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 102, de 27 de maio de 
2016.

2 � Que, a partir do dia 1 de julho de 2018, a submissão de candida-
turas ao Programa Operacional Mar 2020 é efetuada por via eletrónica, 
de acordo com o disposto no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, 
de 27 de outubro.

3 � Que, sem prejuízo da regra prevista no número anterior, 
caso se verifique uma impossibilidade técnica pontual de receção 
de candidaturas por via eletrónica, poderá ser autorizada a sua en-
trega em suporte de papel junto do organismo competente para a 
respetiva análise

29 de junho de 2018. � A Gestora do MAR2020, Maria Teresa 
Mourão de Almeida.
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Bienal e a colocar a respetiva marca própria, abaixo indicada, e os 
símbolos do controlo metrológico, nos locais de selagem.

O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano, 
renovável após prévia auditoria.

04 -07 -2018. � O Presidente do Conselho Diretivo, António Mira 
dos Santos. 

 Despacho n.º 7119/2018

Certificado de reconhecimento de qualificação de instalador
de dispositivos limitadores de velocidade n.º 101.99.18.6.20

Ao abrigo do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 46/2005, de 23 de 
fevereiro e nos termos das disposições da Portaria n.º 279/95, de 7 de 
abril, é reconhecida a qualificação à empresa:

António Santos Franco � Tacógrafos Unipessoal L.da

Rua das Novas Tecnologias, n.º 12
7800 -009 Beja

na qualidade de instalador de dispositivos limitadores de velocidade, 
estando autorizado a colocar a respetiva marca própria, em anexo, nos 
locais previstos nos respetivos esquemas de selagem.

O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano, 
renovável após prévia auditoria.

04 -07 -2018. � O Presidente do Conselho Diretivo, António Mira 
dos Santos. 

 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Aviso n.º 9969/2018

Ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 291/90, 
de 20 de setembro, e nos termos do n.º 3 da Portaria n.º 962/90, de 9 de 
outubro, e do n.º 8 da Portaria n.º 299/86, de 20 de junho, torna -se público 
que a empresa CG � Taxímetros, de Cláudio José Junqueiros Gonçalves, 
a quem foi atribuído o certificado de reconhecimento de qualificação 
de Reparador e Instalador de taxímetros n.º 101.21.17.6.08, alterou a 
morada da sua instalação para Rua A, Lote 92, Quinta de São João das 
Areias, 2685 -012 Sacavém, mantendo -se, no demais, as restantes dispo-
sições do referido certificado de reconhecimento de qualificação.

2018 -06 -27. � O Presidente do Conselho Diretivo, António Mira 
dos Santos.
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